
  



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 
1 O trabalho de SILVEIRA e GLOECKNER (2020) aborda esta discussão de forma mais abrangente e 

profunda. 
2 Corrupção de menores (art. 218), corrupção ou poluição de água potável (art. 271), falsificação, corrupção, 

adulteração ou alteração de substância ou produtos alimentícios (art. 272), falsificação, corrupção, 

adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais (art. 273), corrupção passiva 

(art. 317), corrupção ativa (art. 333), e corrupção ativa em transação comercial internacional (art. 337-B) 



 

 

 

 

 
3 A definição de funcionário público, para os fins legais, se encontra no Código Penal: “Art. 327 - 

Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou sem 

remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública”. 



 

 

 

 
4 Os princípios que regem a administração pública brasileira estão previstos na Constituição da República, 

em seu art. 37, caput: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
5 Sim, por ser um crime formal, a simples realização dos verbos descritos no tipo já configuram o crime. 

Mesmo que a obtenção da vantagem indevida fique só na tentativa (p. ex., o agente solicitou a vantagem 

mas, por circunstâncias alheias à sua vontade, não recebeu o benefício). A tentativa só se configuraria na 

modalidade “receber”, que constitui um crime material. Porém, alguns penalistas, como BITENCOURT 

(2019), consideram que pode haver tentativa também nas modalidades “solicitar” e “aceitar”, se realizadas 

de forma escrita.  



 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

 

 
6 No modo lite, criado pelo Google Chrome, “é possível usar menos dados móveis e carregar páginas da 

Web mais rapidamente”. 
7 Cf. em: <https://top10mais.org/sites-de-noticias/>. Acesso em: 22 mar. 2022. 



 

 

 

 
8 Atualmente, UOL e Globo.com são o sétimo e o oitavo sites com mais acesso no país, atrás apenas de 

sites como Google, YouTube e Mercado Livre. Cf. <https://www.alexa.com/topsites/countries/BR>. 

Acesso em: 22. mar. 2022. 



 

 

 

 

 
9 Uma esquematização mais esmiuçada de como se dá o tratamento da mídia sobre a questão criminal pode 

ser encontrada no trabalho de BALLOUTE (2021), que sintetizou em cinco pontos principais como as 

notícias criminais são abordadas pelos meios de comunicação: de forma maniqueísta, seletiva, parcial 

(vozes autorizadas e não autorizadas), com desrespeito à presunção de inocência e com o propósito final de 

reforçar a punição para o problema apresentado. 
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